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Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra
Coimbra – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J2


Proc. 777/154.7T8CBA

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Helena, Requerente nos autos em ref.ª, nos quais é Requerido Ama-
ro, tendo sido doutamente notificada para o efeito, vem, à sombra
do art.º 39.º/4 do RGPTC, apresentar as suas alegações:


01 Desde o respectivo nascimento (05.02.2010), em Taveiro,
até hoje, o menor Ricardo residiu:
-	com ambos os pais, até Fevereiro de 2011, ou seja, o pri-
meiro um ano de vida;
-	com a mãe, entre Fevereiro de 2006 e Maio de 2015;
-	com o pai, entre Maio e 13 de Julho de 2015;
-	de novo com a mãe, até à presente data.

02 Ou seja, em quase desses sete anos de vida, viveu, por junto,
cerca de dois meses seguidos apenas com o progenitor.

03 Portanto e pesem embora os contactos frequentes com pai, a
figura presente e marcante da vida do menor, foi indubitavel-
mente a mãe.

04 O Requerido reside em …, Berlim, Alemanha e Helena resi-
de em Taveiro, Coimbra.
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05 Os pais encontram-se separados há cerca de 4 anos, vivendo
o menor com a mãe.

06 É verdade que tem sido o pai e sua família que “em
substância” tem contribuído com o fundamental do sustento
da criança, na medida em que tem pago os equipamentos
sócio- educativos, as deslocações do filho.

07 Todavia, seria injusto e até uma verdadeira e humilhante imo-
ralidade que o Ricardo deixasse de residir com a mãe a pretex-
to de esta ter o rendimento muito inferior ao do requerido.

08 Não é quem paga mais que deve ficar com o filho.

09 A progenitora tem todo o afecto e carinho de mundo pelo filho.

010 O menor encontra-se a residir com a mãe e o escopo funda-
mental do presente processo tutelar é assegurar os seus supe-
riores interesses.

011 A Requerente possui um apartamento arrendado com boas
condições de habitabilidade, salubridade e higiene e um
quarto próprio com mobiliário e instrumentos lúdicos ade-
quados à sua idade (doc. 1).

012 A Requerente trabalha na recepção dum hotel e aufere um
salário de € 700 ilíquidos (doc. 2) e o Requerido num restau-
rante em Berlim onde aufere cerca de € 2.400 por mês.

013 Recorde-se que a Requerente até enfrentou a oposição do pro-
genitor a que o menino nascesse recusando a pretensão deste a
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que abortasse, embora ulteriormente, visivelmente incentiva-
do pelos seus pais, tenha assumido as suas responsabilidades.

014 A Requerente tem demonstrado disponibilidade para promo-
ver o relacionamento habitual do filho com o Requerido.

015 A Requerente inclusivamente aceitaria que seu filho fosse
para a Alemanha se o Requerido a ajudasse a também ali se
estabelecer para poder ficar perto daquele,

016 mas o Requerido não aceitou isso.

017 O regime das responsabilidades parentais desta criança resul-
tará da aplicação dos artºs 1878º nº 1 e 1906 nº 5 e 7, que
dispõem o seguinte:

1978, nº 1: Compete aos pais, no interesse dos filhos velar pela segu-
rança e saúde destes, prover ao seu sustento, dirigir a sua educação,
representá-los, ainda que nascituros, e administrar os seus bens.
1906º, nº 5: O tribunal determinará a residência do filho e os direitos
de visita de acordo com os interesses deste tendo em atenção todas
as circunstâncias relevantes designadamente o eventual acordo dos
pais e a disponibilidade manifestada por cada um deles para promo-
ver relações habituais do filho com o outro.
1906º, nº 7: O tribunal decidirá sempre de harmonia com o inte-
resse do menor incluindo o de manter uma relação de grande proxi-
midade com os dois progenitores, promovendo e aceitando acordos
ou tomando decisões que favoreçam amplas oportunidades de con-
tacto com ambos e de partilha de responsabilidade entre eles.
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Neste quadro propõe-se a seguinte regulação das responsabilida-
des parentais
1. 	O Ricardo ficará a residir com a mãe, Helena.
2. 	As responsabilidades parentais relativas às questões de particu-
lar importância para a vida do filho são exercidas em comum por
ambos os progenitores, salvo nos casos de urgência manifesta,
em que qualquer dos progenitores pode agir sozinho, devendo
prestar informações ao outro logo que possível.
3. 	São questões de primordial importância:
a) 	a fixação da residência da criança no estrangeiro ou em área
distinta de Coimbra;
b) 	a aceitação ou repúdio de herança;
c) 	as decisões sobre o credo religioso da criança;
d) 	a administração de bens recebidos por herança, doação ou jogo;
e) 	a autorização para casamento;
f) 	a autorização para obter licença de condução;
g) 	as intervenções cirúrgicas programadas que coloquem em peri-
go de vida a criança ou possam causar lesão irreversível;
h) 	a representação em juízo.
4. 	O exercício das responsabilidades parentais relativas aos actos
da vida corrente do filho cabe à mãe, com quem ele reside habi-
tualmente, ou ao pai quando o filho com ele se encontre tempo-
rariamente; porém, o pai, ao exercer as suas responsabilidades,
não deve contrariar as orientações educativas mais relevantes,
tal como elas são definidas pela mãe.
5. 	A mãe a quem cabe o exercício das responsabilidades parentais
relativas aos actos da vida corrente pode exercê-las por si ou
delegar o seu exercício.
6. 	Ao pai que não exerce, em parte as responsabilidades paren-
tais assiste o direito de ser informado sobre o modo do seu
exercício, designadamente sobre a educação e as condições de
vida do filho.
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7. 	Ambos os progenitores podem deslocar-se para o estrangeiro
na companhia do filho sem necessitar de autorização para tal,
nos períodos que tiverem o filho à sua guarda.

B) VISITAS:
8. 	Caso o progenitor fixe residência em Portugal poderá conviverá
com o filho em fins-de-semana alternados e às Quartas-feiras.
9. 	Para cumprimento da cláusula anterior recolherá o filho à Sexta-
-Feira no fim da actividade lectiva e entregá-lo-á no Domingo pe-
las 19 horas; à Quarta-Feira recolherá o fim da actividade lectiva
e entregá-lo-á no dia seguinte no equipamento sócio educativo
ou em casa da mãe caso se trate de dia feriado.
10.	Caso o pai não fixe residência em Portugal conviverá com o filho
no 1º fim de semana de cada mês ou em alternativa (e preferen-
cialmente) noutro fim de semana do mês em que a 2º ou 6ª feira
corresponda a um dia feriado.
11.	A criança passará com cada um dos progenitores metade do pe-
ríodo das férias escolares.
12.	Durante o período de férias a criança poderá contactar com o
outro progenitor com frequência diária ou através de skype pe-
las 19.00 horas de Portugal.
13.	Caberá ao requerido efectuar o telefonema face às condições
económicas da progenitora, mesmo quando a criança consigo
se encontre.

C) ALIMENTOS:
14.	O pai contribuirá a título de alimentos com a quantia mensal de
€ 500 devida ao filho, a qual será entregue à mãe por transferên-
cia bancária para a conta com o IBAN…, até ao dia 1 de cada mês
a que disser respeito a prestação.
15.	A quantia referida em 14, será anual e automaticamente actuali-
zada a partir de Janeiro de 2012, segundo o aumento da taxa de
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inflação prevista pelo Instituto Nacional de Estatística, relativa ao
ano anterior, até que o menor conclua os estudos universitários.
16.	Caso os progenitores decidam em conjunto que o Ricardo fre-
quente uma escola de ensino privado, o pai suportará integral-
mente o pagamento da mensalidade do colégio escolhido, bem
como assegurará todas as despesas inerentes à frequência des-
se equipamento, nomeadamente, com transporte, equipamen-
tos escolares, livros, material escolar, farda, entre outros.


Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, devem as responsabilidades
parentais do menino Ricardo ser regula-
das conforme supra alegado.


Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:

Nome, profissão e morada


O Advogado



